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DOIS ANOS


No próximo dia 06 de dezembro nossa associação estará comemorando dois anos de fundação. Neste dia estaremos realizando Reunião de Diretoria NA cidade de Estrela, convidamos nossos associados da localidade e os demais para participarem. 

ELEIÇÃO DA NOVA DIRETORIA


No dia 25/11/2003 haverá eleição para a nova diretoria da AGPM para o ano de 2004. Aguardamos o envio de chapa até dia 18/11/2003. Entre em contato com nossa associação para obter maiores informações. Oportunamente divulgaremos o local de votação.

REUNIÃO  DE DIRETORIA

EM RESTIGA SECA

A diretoria da AGPM foi recepcionada no dia 07/11/2003 às 20:00  horas no Restaurante Restinguense pelo 2º Diretor Secretário Sr. Fabrício Maffini da Empresa de Transporte Rizzatti em sua cidade, pelo qual agradecemos a excelente acolhida.

Além  dos diretores estiveram participando da nossa reunião representantes das empresas: Argenta, Mazzardo, ACV, Efal, Lourenci  além das autoridades Locais: Rodoviária, Presidente da Câmara de Vereadores, vice – prefeito e prefeito.

PRÓXIMA REUNIÃO DE DIRETORIA 

NO INTERIOR

Dia 06/12/2003 na Cidade de Estrela,

Dia 06/01/2003 na Cidade de Canguçu,

Dia 03/02/2004 na Cidade de Porto Alegre.

TARIFA

Já encontra – se na AGERGS, que está analisando o processo. Nos próximos dias estaremos comunicando a nossos associados o percentual. Segundo informações existe a possibilidade de analisada ainda no mês de dezembro.

COMISSÃO DE RODOVIAS

“Poucos recursos para as estradas e balanças de pesagens foram assuntos da Comissão de Rodovias”

 
A Comissão Especial das Rodovias na Assembléia Legislativa, presidida pelo deputado Marco Peixoto, debateu, em sua primeira reunião (24.10), a situação das rodovias no Estado. O parlamentar ressaltou a preocupação dos representantes do setor rodoviário com os poucos recursos previstos em nível federal e estadual para a construção e recuperação das estradas. Peixoto elencou pontos relevantes do debate como a busca de recursos internacionais para a restauração das rodovias e a colocação de balanças móveis de pesagens, que controlam o peso das cargas transportadas.

Na reunião, o Coordenador-Geral do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes (DNIT), Marcos Ledermann, afirmou que o Rio Grande do Sul deverá receber cerca de 15 balanças móveis de pesagens, que serão instaladas nos 4,5 mil quilômetros da malha rodoviária federal do Estado. O processo de licitação para o fornecimento do equipamento está previsto para o próximo ano. Disse, ainda, que neste ano serão investidos, nas estradas federais gaúchas (cerca de 5 mil quilômetros), em torno de R$ 50 milhões. O programa Tapa-Buraco do Governo Federal iniciou em abril e deverá estar concluído no próximo ano.  

O Diretor de Operações do Departamento Autônomo de Estradas e Rodagens (DAER), José Rocha Paiva, destacou a baixa qualidade da malha rodoviária estadual. Segundo levantamento do DAER, 25% das rodovias gaúchas encontram-se em boas condições, 17% em situação regular e 58% em péssimo estado. Paiva citou o Programa de Contratação, Renovação e Manutenção de Rodovias (CREMA), financiado pelo Banco Mundial, como alternativa para reduzir, nos próximos anos, de 58% para 20% a precariedade das estradas gaúchas.                     

    
Já o presidente do Sindicato da Indústria da Construção de Estradas, Pavimentação e Obras de Terraplanagem em Geral (SICEPOT-RS), Ricardo
Portela, lembrou que rodovias conservadas reduzem em 30% o custo do frete aplicado nas cargas transportadas. O presidente do Sindicato das Empresas de Transportes de Cargas no RS (SETECERGS), João Pierotto, também ressaltou a
importância da instalação das balanças móveis de pesagens e a manutenção das estradas.
 
No final da reunião, o deputado Marco Peixoto disse que a Comissão irá visitar o interior do Estado para ouvir das lideranças políticas e
empresariais suas preocupações e reivindicações referentes ao setor rodoviário. Participaram também do encontro o Diretor de Concessão do DAER, Eudes Missio, representantes da Associação Estadual de Regulamentação dos
Serviços Públicos do RS (AGERGS), da Associação Rio-Grandense das Empresas
Rodoviários Intermunicipal de Passageiros (RTI) e da Associação Gaúcha de pequenas e médias empresas transportadoras de passageiros (AGPM), representada pelo Diretor – Vice – Presidente Sr. José Deoclécio Rocha e o assessor técnico Sr. Sérgio Macedo.

CONVÊNIO ECF


Estamos em constantes audiências com a Secretaria da Fazenda de nosso estado pedindo prorrogação / cancelamento do referido convênio. Sobre este assunto recebemos e-mail da ABRATI que reproduzimos na integra:

“ A ABRATI encaminhou nova correspondência ao Confaz, órgão do Ministério da Fazenda que reúne todos os Secretários de Fazenda estaduais, pedindo que o órgão cancele a determinação contida no convênio ECF 1, de 4 de abril de 2003, que dá prazo até 31 de dezembro deste ano para as empresas de transporte de passageiros passarem a adotar o Emissor de Cupom Fiscal – ECF em suas transações de vendas de passagens.

Num longo arrazoado, a ABRATI faz ver ao Confaz que o bilhete de passagem é o documento fiscal a ser emitido nas prestações de serviço, conforme legislação em vigor. O ECF seria uma obrigação acessória, onerosa e dispensável, acrescido do fato de não haver tal equipamento produzido e comercializado em nosso País.

O documento da ABRATI analisa também as mudanças que advirão com a entrada em vigor da reforma tributária, que está sendo apreciada no Congresso Nacional e que deverá trazer alterações profundas no ICMS, pelo que está sendo colocado nos debates realizados na Câmara dos Deputados e no Senado Federal.”
BARATEAMENTO DE  PASSAGENS


O Ministério das Cidades está propondo ao governo a formação de um grupo de trabalho interministerial, cuja principal tarefa será recomendar medidas que conduzam ao barateamento das tarifas do transporte coletivo urbano.


O Secretário José Carlos Xavier acredita que a medida emergencial mais adequada neste momento seria a redução do valor da CIDE ( Contribuição sobre Intervenção de Domínio Econômico).


A CIDE é um dos tributos embutidos nos preços que os consumidores pagam pelos combustíveis. Quem abastece veículos com óleo diesel, como é o caso das empresas de ônibus, está pagando R$ 0,22 de contribuição por litro algo próximo a 15% do valor de cada litro de óleo. Segundo simulações feitas pelos técnicos do Ministério das Cidades, a redução de vários tributos incidentes sobre o óleo diesel CIDE, ICMS, Cofins, encargos sociais sobre folha de pagamento das empresas e impostos municipais poderia permitir uma queda de 25,5% no valor das passagens de ônibus.

DO ADICIONAL DE INSALUBRIDADE E PERICULOSIDADE

O artigo 189 da CLT traz o conceito de atividades insalubres e, do ponto de vista conceitual, são insalubres as atividades ou operações que exponham o trabalhador a agentes nocivos à saúde. Essa exposição deverá ser acima dos limites de tolerância fixados em razão da natureza e da intensidade do agente e do tempo de exposição aos seus efeitos. É ato de competência do Ministério do Trabalho o enquadramento da atividade como insalubre. Se ultrapassados os limites de tolerância indicados pelo Ministério do Trabalho nos Anexos 1 (ruído), 2 (ruídos de impacto), 3 (para exposição ao calor), 5 (para radiações ionizantes), 11 (para agentes químicos e 12 (para poeiras minerais) da NR 15, da Portaria n.º 3.214/78, tem o trabalhador direito ao adicional de insalubridade que poderá ser de 40%, 20% ou 10% do salário mínimo, segundo se classifiquem em grau máximo, médio e mínimo. No entanto, a insalubridade é passível, em alguns casos, de neutralização e até eliminação. Isso ocorre com a adoção de medidas que conservem o ambiente de trabalho dentro dos limites de tolerância ou com a utilização de equipamentos de proteção individual (EPIs) pelo trabalhador. Deve a empresa fornecer, gratuitamente, aos empregados e mediante recibo os equipamentos de proteção individual e treiná-los quanto ao seu uso adequado, porém o simples fornecimentos dos EPIs não as exime do pagamento do adicional. Deve haver uma fiscalização efetiva da empresa quanto ao seu uso. A negativa0 do empregado em usar os EPIs constitui ato faltoso, passível até de dispensa por justa causa. Quanto ao ruído produzido pelo motor do ônibus, alguns Tribunais do Trabalho têm condenado as empresas a pagar o adicional de insalubridade para o motorista que, se através de laudo pericial, ficar constatado que esteve, por mais de 3 horas diárias, exposto a ruído acima de 90 decibéis. No entanto, se ficar demonstrado que houve a neutralização da insalubridade, nos termos do artigo 191, incisos I e II da CLT, adotando a empresa medidas que conserve o ruído dentro dos limites de tolerância, os Tribunais têm absolvido as empresas do pagamento do referido adicional A renovação da frota de ônibus, o isolamento do ruído através de vedação do capô do motor ou até mesmo o fornecimento de plug’s de ouvido para os funcionários que trabalham nas oficinas são medidas que podem ser adotadas para neutralização deste agente insalubre evitando, assim, a condenação ao pagamento de insalubridade numa eventual demanda trabalhista.Com relação ao motorista que conduz o veículo até a área próxima à bomba para abastecimento, por terceira pessoa, têm entendido o Tribunal do Trabalho da 4ª região que a mera condução não traduz atividade periculosa, mesmo que ele permaneça dentro do veículo não fazendo jus, portanto, ao adicional de periculosidade. Frise-se que somente na hipótese de condução do veículo até a bomba, pois se comprovar o motorista que regularmente adentrava em área de risco para abastecer os ônibus que dirige e, sua alegação aliada a laudo pericial que caracterize a atividade periculosa, estará a empresa sujeita à condenação ao pagamento do adicional de periculosidade em eventual reclamatória trabalhista. É de bom alvitre que a empresa tenha funcionário específico para abastecimento dos veículos, evitando que motoristas e outros desempenhem tal função. Aos bombistas, estes sim, devem ser remunerados com o adicional de periculosidade a razão de 30 %, pois efetivamente estarão em contato com inflamáveis ou explosivos em condições de risco acentuado.

Cabe salientar, ainda, que o pagamento do adicional de periculosidade afasta o pagamento do adicional de insalubridade. 

CARTEIRA DO DEFICIENTE


Estamos em tratativas finais procurando acertar com um menor custo a impressão da carteira dos deficientes físicos, visto que nossos associados são sabedores que mais esse custo recairá sobre as empresas, já não bastando a gratuidade.


Em breve estaremos divulgando as informações finais.
Lei nº 11.993


Dispõe sobre o bilhete de passagem no transporte intermunicipal de passageiros no estado do Rio Grande do Sul.


Art. 1º - Fica instituída a venda integrada do bilhete de passagem no transporte intermunicipal de passageiros no estado do Rio Grande do Sul.


§ 1º - Considera – se como venda integrada de bilhete de passagem, aquela destinada a viagem de ida ao município de destino e de volta ao município de origem, bem como de conexão para outros trechos.


§ 2º - A venda prevista no caput deste artigo aplica – se nas linhas cujos os extremos sejam atendidos por estações rodoviárias classificadas como especial, de primeira ou segunda categoria.


Art. 2º - O bilhete de passagem do transporte coletivo rodoviário intermunicipal de passageiros poderá ser revalidado, uma única vez, para outro dia e horário, desde que o usuário se manifeste com antecedência mínima de três horas em relação ao horário da partida.


§ 1º - Na revalidação do bilhete de passagem, o usuário pode optar por qualquer horário, data e localidade de destino atendida pela mesma empresa concessionária ou permissionária ou autorizada.


§ 2º - Optando por modalidade ou trajeto cujo o bilhete de passagem tenha valor superior ao adquirido, o usuário pagará a diferença de valor entre os bilhetes.


§ 3º - Quando da revalidação prevista no caput deste artigo, o usuário que optar por modalidade ou trajeto cujo o bilhete de passagem tenha valor inferior ao adquirido, não terá direito a devolução da diferença de valor entre bilhetes.


§ 4º - Quando da revalidação, o bilhete de passagem deverá ser substituído por um novo sendo cancelado automaticamente, o anterior.


Art. 3º - O usuário somente poderá optar pela devolução do bilhete de passagem que não tenha sido revalidado, desde que se manifeste com antecedência mínima de três horas em relação ao horário de partida.


Parágrafo Único – Optando pela devolução prevista no caput deste artigo, o usuário receberá o valor pago na compra do bilhete, tendo o transportador o direito de reter até 5% (cinco por cento) da importância a ser restituída ao passageiro, nos termos do § 3º do Art. 740 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002.


Art. 4º - A revalidação ou devolução do bilhete de passagem será efetivada na estação rodoviária de embarque durante o período normal de atendimento ao público.


Art. 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º - Revogam – se as disposições em contrário.


Obs: Lei publicada no diário oficial de 30.10.2003 nº 211 página 01.
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